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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. MANDADO 
DE SEGURANÇA DENEGADO. PEDIDO QUE EXTRAPOLA O 
CONTROLE DE LEGALIDADE DO CERTAME. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem candidato à vaga em concurso público impetrou 
mandado de segurança contra ato atribuído ao Presidente da Comissão do 
Concurso Público da Magistratura do Estado de Minas Gerais, objetivando 
sua continuidade nas etapas seguintes do certame, bem como reajuste da 
nota que lhe foi atribuída na prova de sentença criminal. No Tribunal de 
origem, a segurança foi denegada. No Superior Tribunal de Justiça, trata-se 
de agravo interno interposto pelo candidato contra decisão que negou 
provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança. 

II - A jurisprudência do STJ segue o entendimento do STF no 
sentido de ser vedado ao Poder Judiciário, como regra, substituir a banca 
examinadora do concurso público para aferir critérios de correção de provas 
e de atribuição de notas, visto que a atuação do Poder Judiciário restringe-se 
ao controle jurisdicional da legalidade do certame. Aplica-se, à espécie, o 
enunciado da Súmula n. 568/STJ.

III - Na hipótese dos autos, a parte recorrente buscou a anulação 
das provas de sentença cível e criminal ao argumento de que os espelhos de 
correção não apresentaram critérios objetivos (como, por exemplo, um 
"padrão esperado de respostas") que fundamentariam as notas dos 
candidatos, permitindo o exercício do direito ao contraditório e à ampla 
defesa na fase de apresentação de recurso. Não foi provado caráter genérico 
nos espelhos de correção acostados aos autos. Ao contrário, os critérios de 
pontuação inseridos nos espelhos de correção são, de fato, objetivos, 
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necessitando que o candidato demonstre o conhecimento esperado para 
atuar na magistratura estadual. 

IV - Não se mostra razoável exigir da banca examinadora que 
aponte um "padrão de resposta esperada", uma vez que a prova de sentença 
possui um grau de subjetividade na elaboração das respostas, demandando 
não só conhecimento, mas, capacidade de concatenação das ideias e redação 
das respostas no formato esperado. Portanto, para analisar a insatisfação do 
recorrente, seria necessário ultrapassar os limites de intervenção do Poder 
Judiciário.

V - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. MANDADO 
DE SEGURANÇA DENEGADO. PEDIDO QUE EXTRAPOLA O 
CONTROLE DE LEGALIDADE DO CERTAME. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem candidato à vaga em concurso público impetrou 
mandado de segurança contra ato atribuído ao Presidente da Comissão do 
Concurso Público da Magistratura do Estado de Minas Gerais, objetivando 
sua continuidade nas etapas seguintes do certame, bem como reajuste da 
nota que lhe foi atribuída na prova de sentença criminal. No Tribunal de 
origem, a segurança foi denegada. No Superior Tribunal de Justiça, trata-se 
de agravo interno interposto pelo candidato contra decisão que negou 
provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança. 

II - A jurisprudência do STJ segue o entendimento do STF no 
sentido de ser vedado ao Poder Judiciário, como regra, substituir a banca 
examinadora do concurso público para aferir critérios de correção de provas 
e de atribuição de notas, visto que a atuação do Poder Judiciário restringe-se 
ao controle jurisdicional da legalidade do certame. Aplica-se, à espécie, o 
enunciado da Súmula n. 568/STJ.

III - Na hipótese dos autos, a parte recorrente buscou a anulação 
das provas de sentença cível e criminal ao argumento de que os espelhos de 
correção não apresentaram critérios objetivos (como, por exemplo, um 
"padrão esperado de respostas") que fundamentariam as notas dos 
candidatos, permitindo o exercício do direito ao contraditório e à ampla 
defesa na fase de apresentação de recurso. Não foi provado caráter genérico 
nos espelhos de correção acostados aos autos. Ao contrário, os critérios de 
pontuação inseridos nos espelhos de correção são, de fato, objetivos, 
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necessitando que o candidato demonstre o conhecimento esperado para 
atuar na magistratura estadual. 

IV - Não se mostra razoável exigir da banca examinadora que 
aponte um "padrão de resposta esperada", uma vez que a prova de sentença 
possui um grau de subjetividade na elaboração das respostas, demandando 
não só conhecimento, mas, capacidade de concatenação das ideias e redação 
das respostas no formato esperado. Portanto, para analisar a insatisfação do 
recorrente, seria necessário ultrapassar os limites de intervenção do Poder 
Judiciário.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Na origem candidato à vaga em concurso público impetrou mandado de 

segurança contra ato atribuído ao Presidente da Comissão do Concurso Público da 

Magistratura do Estado de Minas Gerais, objetivando sua continuidade nas etapas 

seguintes do certame, bem como reajuste da nota que lhe foi atribuída na prova de 

sentença criminal. No Tribunal de origem, a segurança foi denegada.

No Superior Tribunal de Justiça, trata-se de agravo interno interposto pelo 

candidato contra decisão que negou provimento ao recurso ordinário em mandado de 

segurança. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 34, XVIII, b, do RISTJ, nego provimento ao recurso ordinário em 

mandado de segurança."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Ora, e nessa linha de raciocínio, a r. decisão monocrática proferida pelo Ilmo. Min. 

Francisco Falcão, além de contrariar a jurisprudência, deu carta branca para que Tribunais 
Estaduais sequer tenham de divulgar uma “resposta esperada”, autorizando-se a pura 
arbitrariedade em correções de provas, simplesmente. 
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[...]
Ressalte-se, para fins do presente recurso ordinário constitucional em mandado de 

segurança, que a questão é meramente objetiva, essencialmente de legalidade, referente ao 
somatório de notas, não se adentrando, em nenhum momento, no mérito da correção 
realizada pelo examinador. Muito pelo contrário, jamais o impetrante agiria com intenções 
de desrespeito à banca examinadora do TJ/MG, considerando-se que pretende, inclusive, 
fazer parte do quadro de magistrados do Tribunal. Atuar no E. Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais significaria realização de importante objetivo de vida do impetrante, de modo que 
afrontar ou desrespeitar os membros de referido Tribunal não é, de fato, a intenção do 
candidato. 

[...]
O impetrante, dessa forma, experimentou violação a seu direito líquido e certo de 

prosseguir nas etapas seguintes do certame por ato da Comissão do Concurso Público de 
Provas e Títulos para Ingresso na Carreira da Magistratura do Estado de Minas Gerais, 
diante da patente ofensa aos princípios da legalidade, transparência, isonomia, segurança 
jurídica e proteção da confiança, além do postulado da proporcionalidade. 

Portanto, o presente mandamus é totalmente cabível e o deferimento da segurança 
pretendida é medida que se impõe, contra a qual nada se opõe, tanto liminarmente, em 
cognição sumária, quanto por ocasião do julgamento de mérito da ação constitucional, pelos 
fundamentos jurídicos delineados na presente petição. 

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A jurisprudência do STJ segue o entendimento do STF no sentido de ser 

vedado ao Poder Judiciário, como regra, substituir a banca examinadora do concurso 

público para aferir critérios de correção de provas e de atribuição de notas, visto que a 

atuação do Poder Judiciário restringe-se ao controle jurisdicional da legalidade do 

certame.

Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 568/STJ: "O relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 

recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema."

Documento eletrônico VDA44320856 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 05/11/2024 15:01:16
Código de Controle do Documento: dae2d9fa-9385-4be0-82a0-50cbb87963ba



Na hipótese dos autos, a parte recorrente buscou a anulação das provas de 

sentença cível e criminal ao argumento de que os espelhos de correção não apresentaram 

critérios objetivos (como, por exemplo, um "padrão esperado de respostas") que 

fundamentariam as notas dos candidatos, permitindo o exercício do direito ao 

contraditório e à ampla defesa na fase de apresentação de recurso. 

Não foi provado caráter genérico nos espelhos de correção acostados aos 

autos. Ao contrário, os critérios de pontuação inseridos nos espelhos de correção são, de 

fato, objetivos, necessitando que o candidato demonstre o conhecimento esperado para 

atuar na magistratura estadual. 

Não se mostra razoável exigir da banca examinadora que aponte um "padrão 

de resposta esperada", uma vez que a prova de sentença possui um grau de subjetividade 

na elaboração das respostas, demandando não só conhecimento, mas, capacidade de 

concatenação das ideias e redação das respostas no formato esperado. 

Portanto, para analisar a insatisfação do recorrente, seria necessário ultrapassar 

os limites de intervenção do Poder Judiciário.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO ROBERTO CIOLA DE CASTRO
ADVOGADO : HUGO CAMPITELLI ZUAN ESTEVES - PR070194
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : JASON SOARES DE ALBERGARIA NETO - MG046631

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - CONCURSO PARA MAGISTRADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO ROBERTO CIOLA DE CASTRO
ADVOGADO : HUGO CAMPITELLI ZUAN ESTEVES - PR070194
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : JASON SOARES DE ALBERGARIA NETO - MG046631

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
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Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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